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PROJETO DE LEI N° 115/2019 

Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional 
especial ao orçamento vigente, aprovado pela Lei Municipal 
n° 4.767, de 12 de dezembro de 2018, destinado à realização 
de Indenizações e Restituições, e dá outras providências. 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito 
adicional especial ao orçamento vigente, aprovado pela Lei Municipal n° 4.767, de 12 de 
dezembro de 2018, no montante de R$ 14.607,89 (catorze mil, seiscentos e sete reais e oitenta e 
nove centavos), destinado à realização de Indenizações e Restituições, conforme a seguinte 
classificação orçamentária: 
02 13 00 SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

620 20.601.0014.2546.0000 	Promoção a agricultura familiar 
	

14.607,89 
3.3.90.93.00 	 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 

	
F.R.: O 05 00 

05 	 TRANSFERÊNCIAS 'E CONVÊNIOS FEDERAIS-VINCULADOS 
100 049 	 EQUIPMENTOS AGRICOLAS 

Art. 2° Parte do crédito adicional especial aberto na forma do 
artigo anterior, no valor de R$ 14.533,98 (quatorze mil, quinhentos e trinta e três reais e noventa e 
oito centavos), será coberto com recurso proveniente do superávit financeiro verificado no 
exercício de 2018, na Fonte de Recurso 05, Código de Aplicação "100.049 — Equipamentos 
Agrícolas". 

Art. 3° Parte do crédito adicional especial aberto na forma do 
artigo anterior, no valor de R$ 73,91 (setenta e três reais e noventa e um centavos), será coberto 
com o excesso de arrecadação oriundo de recursos provenientes dos rendimentos de aplicação 
financeira. 

Art. 4° Fica alterada a Lei de Diretrizes Orçamentárias — 
LDO, aprovada pela Lei Municipal n.° 4.688, de 27 de junho de 2018, referente ao exercício 
programa 2019, na ação do seguinte Programa: 

I) Programa 0014 denominado Gestão Agropecuária, com valor inicial previsto em R$ 1.343.300,00 
(um milhão, trezentos e quarenta e três mil e trezentos reais), com acréscimo de R$ 14.607,89 (catorze 
mil, seiscentos e sete reais e oitenta e nove centavos). 

Art. 5° Fica alterado o Plano Plurianual — PPA, criado 
pela Lei Municipal n.° 4.537, de 22 de novembro de 2017, para o quadriênio de 2018-2021, 
referente ao exercício programa 2019, na ação do seguinte Programa: 

I) Programa 0014 denominado Gestão Agropecuária, com valor inicial previsto em R$ 1.343.300,00 
(um milhão, trezentos e quarenta e três mil e trezentos reais), com acréscimo de R$ 14.607,89 (catorze 
mil, seiscentos e sete reais e oitenta e nove centavos), 

Art. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

CRISTINA MARIA KALIL ARANTES 
Prefeita Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURÍSTICA DE IBITINGA 

Rua Miguel Landim, 333 - Centro - Ibitinga/SP - 14.940412 
telefone (16) 3352-7000 / Fax (16) 3352-7001 
www.ibitinga.sp.gov.br  - CNPJ 45.321.460/0001-50 



PREFEITURA MUNICIPAL 
DA ESTÂNCIA TURÍSTICA 

DE IRITINGA 

  

JUSTIFICATIVA 

Senhor Presidente: 

Segue com o presente, o Projeto de Lei n° 115/2019, para 
apreciação dos Senhores Vereadores, a respeito de autorização do Poder Executivo para abrir 
crédito adicional especial ao orçamento vigente. 

O crédito adiciona especial no valor de R$ 14.607,89 tem 
por objetivo a realização de prestação de contas de contrato de repasse 
n°858926/2017/MAPA/CAIXA. 

Faz-se necessária essa adequação para que se crie a 
categoria de despesa "3.3.90.93.00 - Indenizações e Restituições", conforme estabelecido 
pelo Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, sendo este material elaborado pela 
Secretaria do Tesouro Nacional (STN) que disciplina as classificações contábeis e 
orçamentárias do setor público nacional. 

Este crédito adicional especial será coberto com recursos 
provenientes do próprio convênio no montante de R$ 14.533, e com rendimentos bancários 
incidentes no período em que esteve aplicado em conta própria no valor de R$ 73,91. 

Solicitamos aos senhores Vereadores, que o presente 
Projeto seja apreciado em regime de Urgência Especial, nos termos da legislação sobre o 
assunto. 

Sendo o que nos apresenta para o momento, 
respeitosamente endereçamos os cumprimentos. 

Aten ips mente, 

-twt{, 
CRISTINA MARIA KALIL ARANTES 

Prefeita Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA 

Rua Miguel Landim, 333 - Centro - Ibitinga/SP - 14.940-112 
telefone (16) 3352-7000 / Fax (16) 3352-7001 
www.ibitinga,sp.gov.br  - CNPJ 45.321.460/0001-50 



ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA 06 de setembro de 2019 

Ao sexto dia de setembro de 2019, às 18h00min, no "Auditório Cidade Ternura", localizada no prédio da 
Prefeitura Municipal, é realizada a Audiência Pública, devidamente divulgada e convocada pelo Diário 
Oficial da Estância Turística de Ibitinga, disponibilizado no site da prefeitura, Rádio Local e página oficial 
da prefeitura no Facebook, em cumprimento a legislação vigente apresenta os seguintes projetos de lei: 
projeto de lei n°114/2019 que abre crédito adicional especial ao orçamento vigente no valor de R$ 66.000,00 
( sessenta e seis mil reais) para devolução de saldos remanescente de convênio junto ao Ministério das 
Cidades; e Projeto de Lei n°115/2019 que abre crédito adicional especial ao orçamento vigente no valor de 
R$ 14.607,89 (quatorze mil, seiscentos e sete reais e oitenta nove centavos) indenizações e restituições 
para devolução de saldo remanescente de convênio para compra de equipamentos agrícolas oriundos do 
Ministério de Agricultura e Meio Ambiente. A audiência foi presidida pelo Diretor de Contabilidade, 
Orçamento e Receitas Raphael G.A .Torrezan. Entre os presentes estiveram os munícipes Fernando Racy 
e Patrícia Nobre Viera Mondelo. Os projetos foram apresentados ao público presente explicando os trâmites 
necessários para abertura de crédito adicional especial. Além disso a munícipe presente questionou as 
razões da devolução de recursos, o presidente da audiência explicou que são recursos de convênios e que 
as devoluções são solicitadas pela união. Não havendo nada mais a tratar a audiência se deu por encerrada 
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9&449,54 

98.449,54 	 0,00 

05 	TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDER 
100 GERAL TOTAL 	 040 EQUIPAMENTOS AGRICOLAS 

Total da Fonte.  

0,00 08 449 54 14.533.98 83.015,56 

0,00 98.449,54 14.533.98 83.915,56 

MUNICÍPIO DE IBITINGA 
IV, Rua Miguel Landim, 333 

4532146~1-50 	 Lxercicio 2019 

BALANCETE - Análise dos Códigos de Aplicação até 01108/2019 
(0G-01 MUNICIPIO DE IBITINGA) 
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IRITINGA 	e agosto de 2019 

CRISTINA MARIA KALIL ARANTES 

PREFEITA MUNICIPAL 



M Gmail 
	

Eduardo Seino <eduardoseinol@gmail.com> 

CE 3430/2019 — GIGOV/BU — Solicita Devolução de Recursos para PCF - 858926/2018/MAPA/CAIXA —
Operação: 1046238-46/2018 - PM IBITINGA 
1 mensagem 

gigovbu03@caixa.gov.br  <gigovbu03@caixa.gov.br> 	 30 de agosto de 2019 15:15 

Para: "diretorplanejamento@ibitinga.sP.gov.br" <diretorplanejamento@ibitinga.sP.gov.br> 
Cc: "prefeitura@ibitinga.sp.gov.lor" <prefeitura@ibitinga.sp.gov.br>, "obras@ibitinga.sp.gov.br" <obras@ibitinga.sp.gov.br>, 

"planejamento@ibitinga.sp.gov.br" <planejamento@ibitinga.sP.gov.br>, "financas@ibitinga.sp.gov.br" <financas@ibitinga.sp.gov.br>, 

"gabinete@ibitinga.sp.gov.br" <gabinete@ibitinga.sp.gov.br>, "govemo@ibitinga.sp.gov.br" <governo@ibitinga.sp.gov.br> 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

CE 3430/2019 - GIGOV/BU 	 Bauru, 30 de Agosto de 2019 

Ao 

MUNICIPIO DE IBITINGA 

Assunto: 	Solicita Devolução de Recursos para PCF 

Referência: 	Contrato Repasse n° 858926/2018/MAPA/CAIXA— PROG. APOIO AO DESE. DO SETOR AGROPECUAR - 
Operação: 1 0462 38-46/201 8 

Prezados Senhores, 

1 	Informamos que os relatórios de execução foram analisados e aprovados, para a conclusão da Prestação de Contas Final do 
contrato de repasse acima identificado solicitamos que seja efetuada o seguinte procedimento: 

1,1 	Incluir na aba "Saldo Remanescente — OBTV" a solicitação de "Devolução com base nos valores informados manualmente pelo 
convenente"; 

2 	Assim informamos os valores a serem devolvidos: 

2.1 	Devolução de Repasse — R$ 13.786,67 

2.2 	Devolução de rendimentos para a união — R$ 821,22 

2.3 	Total a ser devolvido para a União — R$ 14.599,09 

2.4 	Devolução de rendimentos para o município — R$ 8,80 

2.5 	Total a ser devolvido para a Prefeitura — R$ 8,80 

3 	Assim que as devoluções forem concluídas, enviar a Prestação de Contas para análise da CAIXA. 

4 	Colocamo-nos à disposição para os esclarecimentos julgados necessários pelo e-mail gigovbu03@caixa.gov.br. 

Atenciosamente, 

Edimilson Lucio Rodrigues 

Assistente 

Leica Kotsuko Kajino 

Gerente de Filial E.E.  

Gerência Executiva e Negociai de Governo - Bauru / SP 



CAIXA Contrato de Repasse — Transferência Voluntária 

Grau de Sigilo 

iiPUBLICO 

CONTRATO DE REPASSE N° 858928/2017/MAPAICAIXA 

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
UNIÃO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO 
DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, 
REPRESENTADO PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 
E O MUNICÍPIO DE IBMNGA; OBJETIVANDO A 
EXECUÇÃO DE AÇÕES RELATIVAS AO FOMENTO AO 
SETOR AGROPECUÁRIO. 

Por este Instrumento Particular, as partes abaixo nominadas e qualificadas. têm, entre si. justo e acordado o Contrato 
de Repasse de recursos orçamentários da União, em conformidade com este Contrato de Repasse e com a seguinte 
regulamentação. Decreto n° 93.872, de 23 de dezembro de 1986. e suas alterações, Decreto n°  6.170. 
de 25 de julho de 2007. e suas alterações, Portaria interministerial MPDG/141F/CGU n° 424, de 30 de dezembro de 2016, 
Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente, Diretrizes Operacionais do Gesto,. do Programa para o exercício, Contrato de 
Prestação de Serviços (CPS) firmado entre o Gestor do Programa e a Caixa Económica Federai e demais normas que 
regulamentam a espécie, as quais os contratantes se sujeitam, desde já, na forma ajustada a seguir: 

SIGNATÁRIOS 

I — CONTRATANTE — A União Federal, por intermédio do Gestor do Programa , representada pela Caixa Económica 
Federal, instituição financeira sob a forma de empresa publica, dotada de personalidade jurídica de direito privado, 
criada pelo Decreto-Lei n° 759, de 12 de agosto de 1969 e constitulda pelo Decreto n° 66 303, de 6 de março de 1970, 
regida pelo Estatuto aprovado pelo Decreto n° 7.973, de 28 de março de 2013, publicado no DOU de 01104/2013, 
e retificação publicada no DOU de 05104/2013. e alterado pelo Decreto n° 8.199, de 26 de fevereiro de 2014, publicado 
rio DOU de 27/02/2014, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 04. Lote 314, Brasília-DF, Inscrita no CNPJ-MF sob o 
n° 00.360.305/0001-04, na qualidade de Mandatária da União, nos termos dos instrumentos supracitados, neste ato 
representada por JOSÉ ORLANDO GARI A. RG n° 18.035.567, expedido por SSP/SP, CPF n° 083.471.418-35, 
residente e domiciliado na Avenida Getúlio Vargas, n° 20.105. 3° andar, Bauru - SP, conforme procuração lavrada em 
notas do 20  Tabelião de Notes e Protestos de Brasilia/DF, no livro 3217-P, fls. 0131014, em 11/08/2016 e 
substaPelecimento lavrado no 3° Tabelião de Notas e Protestos de Letras e TiltilOS de Bauru/SP, no livro 1053, ás pgs 
284/287 ern 29/08/2017, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE. 

11 — CONTRATADO — MUNICIPIO DE 1511-MG& "inscrito no CNPJ-MF sob o ri' 45.321.460/0001-50, neste aio 
representado pela respectiva Prefeita Municipal, Senhora CRISTINA MARIA KAL1L ARANTES, portadora do 
RG n° 8.776,567 / expedido por SSPISP, e CPF n° 020.263.718-22, residente e domiciliado em Rua do Parque, 
ri° 408 - Parque Industrial, doravante denominado simplesmente CONTRATADO. 

CONDIÇÕES GERAIS 

I - OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE 
Aquisição de equipamentos agrícolas. 

11 - MUNICIPIO BENEFICIÁRIO 

IBITiNGA - SP 

III - CONTRATAÇÃO SOB LIMINAR 

	

( x ) Não 	( ) Sim 
Apenas no caso de contratação sob liminar, aplica-se a Cláusula Décima Sétima desse Contrato de Repasse 
Condições Gerais. 

IV — CONTRATAÇÃO SOB CONDIÇÃO SUSPENSIVA 

	

x Não 	 ) Sim  

27941 	rnicrt 

SAC CAIXA: 0800 728 0101 (informações. reclamações. sugestões e elogios) 
Para pessoas coei deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
c Ali121,to+.1or 

0o6 coo4- 



CAIXA Contrato de Repasse — Transferência Voluntária 

V - DESCRIÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 

Recursos do Repasse da União R$ 97.500,00 (noventa e sete mi e quinhentos reais). 
Recursos da Contrapartida aportada peio CONTRATADO R$ 1.056,67 (um mil e cinquenta e seis reais e sessenta e 
sete centavos) 
Recursos do Investimento (Repasse 4. Contrapartida) R$ 98.556,67'(noventa e oito mil e quinhentos e cinquenta e seis 
reais e sessenta e sete centavos). 
Nota de Empenho n° 2017NE801567, emitida em 20/12/2017, no valor de R$ 97.500.00 (noventa e sete mil e 
quinhentos reais), Unidade Gestora 135098, Gestão 00001,' 	- 
Programa de Trabalho .  20608207720ZV0001. 
Natureza da Despesa: 444042. -• 
Conta Vinculada do CONTRATADO: agência ri° 0980, conta n° 006,71021-9 

VI - PRAZOS 

Data da Assinatura do Contrato de Repasse: 29/12/2017. 
Término da Vigência Contratual: 20 de Fevereiro de 2021. 
Prestação de Contas: até 60 (sessenta) dias após o término da vigência contratual ou conclusão da execução do objeto, 
o que ocorrer primeiro. 
Arquivamento: 10 anos contados da apresentação da prestação de contas pelo CONTRATADO ou do decurso do prazo 
para apresentação da prestação de contas. 

VII FORO 

Justiça Federal, Seção Judiciaria do Estado de São Paulo. 

VIII - ENDEREÇOS 
Endereço para entrega de correspondências ao CONTRATADO: Rua Miguel Landim, n° 333 - Centro 
CEP 14940-000 - Ibitinga - SP. 
Endereço para entrega de correspondências á CONTRATANTE: Av. Getúlio Vargas. n° 20-105 - Vila Aviação 
CEP 17.018-711 - Bauru/SP 

ENDEREÇOS ELETRONIC OS. 

Endereço eletrônico do CONTRATADO: gabinete@ibitinga sp.gov.be  diretorplanejamentoaPitatinga.sp.gov.br  
firiancas@etatinga.ap.govan, otwas@ibitingasp.gov.br. planeeimentoeibilinga.sp.gev br: prefeituragibiangasp.gov.br:  
Endereço eletrônico do CONTRATANTE: sr2585spcaixa,gov.br. 

Pelo presente instrumento, as partes nominadas no Contrato de Repasse. pactuam as cláusulas a seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO PLANO DE TRABALHO E DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA 

1 - O Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestão de Convénios e Contratos de Repasse (SICONV) é parte 
integrante do presente Contrato de Repasse, independente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 

2 - Como forma mútua de cooperação na execução do objeto do Contrato de Repasse, são obngações das partes: 

2.1 - DA CONTRATANTE 
I. analisar e aceitar a documentação técnica, institucional e juridlca das propostas selecionadas: 

II. celebrar o Contrato de Repasse. apôs atendimento dos requisitos peio CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA, e publicar seu extrato, no Diário Oficial da União (DOU), e respectivas alterações. se  for o caso. 

III. acompanhar e atestar a execução flsico-financeira cio objeto previsto no Plano de Trabalho, com os 
correspondentes registros nos sistemas da União, utilizando-se para tanto dos recursos humanes e tecnológicos 
da CONTRATANTE; 

IV. transferir ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA os recursos financeiros, na forma do cronagrarna de 
desembolso aprovado. observado o disposto na Cláusula Quinta deste Instrumento; 

V. comunicar a assinatura e liberação de recursos ao Poder Legislativo na forma disposta na legislação; 
VI. monitorar e acompanhar a conformidade física e financeira durante a execuçao do presente instrumento. 

analisar eventuais solicitações de reprogramação dos Projetos Técnicos, submetendo-as. quando for o caso, ao 
Gestor do Programa mediante o pagamento de taxa de reanálise: 

VIII verificar a realização do procedimento licitalório pelo CONTRATADO, atendo-se à documentação no que tange: a 
conternporanseciade do certame, aos preços do licitante vencedor e sua compatibilidade com os preços de 
referência, ao respectivo enquadramento do objeto ajustado com o efetivamente licitado, ao fornecimento de 
declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO eiou UNIDADE EXECUTORA atestando 
o atendimento às disposições legais aplicáveis. ou registro no SICONV que a substitua: 

SAC CAIXA: 0500 726 0101 (informações, reclamações. sugestóes  
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
ra 	.1n 

27.941 vela meio 



CA/ :A Contrató de Repasse — Transferência Voluntária _ :4. 

IX. aferir a execução do objeto pactuado. conforme paduacb no Plano de Trabalho, por meio da verificação da 
compatibilidade entre estes e o efetivamente executado, assim como verificar a regular aplicação das parcelas de 
recursos, de acordo com o disposto na Cláusula Quinta; 

X, verificar a existência da Anotação de Responsebiadade Técnica — ART, quando se tratar de obras e serviços de 
engenharia; 

XI. designar, em 10 dias contados da assinatura do instrumento, os servidores ou empregados responsáveis pelo seu 
acompanhamento; 

X1), divulgar em sitio eletrônico institucional as informações referentes a valores devolvidos, bem como si causa da 
devolução. nos casos de não execução total do objeto pactuado. extinção ou rescisão do instnemerrto, 

XIII fornecer. quando requisitadas pelos órgãos de controle externo e nos limites de sua competência especifica, 
informações relativas ao Contrato de Repasse independente de autorização judicial; 

XIV, notificar previamente o CONTRATADO a inscrição como inadimplente no SICONV, quando detectadas 
impropriedades ou irregularidades no acompanhamento da execução do objeto do instrumento, devendo ser 
incluída no aviso a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, e o Poder Legislativo do órgão 
responsável peio instrumento; 

XV notificar o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA quando não apresentada a Prestação de Contas doe 
recursos aplicados, ou quando constatada a má aplicação dos recursos públicos transfendos, instaurando, se for o 
caso, a competente Tomada de Contas Especial, 

XVI. receber e analisar a prestação de contas encaminhada pelo CONTRATADO elou UNIDADE EXECUTORA, bem 
corno notificá-lo quando da não apresentação no prazo fixado e ainda quando constatada a me aplicação dos 
recursos, instaurando, se for o caso, a correspondente Tornada de Contas Especial; 

XVII. solicitara instituição financeira albergante da conta vinculada a devolução imediata dos saldos remanescentes 
dessa conta especifica do instrumento para a conta única do Tesouro Nacional, nos casos aplicáveis. 

XVIII, assumir ou transferir a responsabilidadOpeta execução do objeto, no caso de paralisação ou de ocorrência. de falo 
relevante. de modo a evitar sua descontinuidede; 

XIX. realizar tempestivamente no SICONV os atos e os procedimentos relativos ao acompanhamento da execução do 
objeto, registrando no SICONV os atos que por sua natureza não possam ser realizados nesse Sistema, 
mantendo-os atualizados. 

22 — DO CONTRATADO 

consignar no Orçamento do exercicio corrente ou, em lei que autorize sua indusão, os recursos necessários para 
executar o objeto do Contrato de Repasse e, no caso de inveslimento que extrapole o exercício. consignar no 
Plano Plurianual os recursos para atender as despesas em exercícios futuros que, anualmente constarão do seu 
Orçamento. 

II. observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em rostos a pagar estabelecidas 
pela Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000; 

III. comprometer-se. nos casos em que couber a instituição da contribuição de melhoria, nos termos do Céchgo 

Tributário Nacional, a não efetuar cobrança que resulte em montante superior á contrapartida aportada ao 
Contraio de Repasse; 

IV definir o regime de execução, direto ou inciroio. do objeto do Contrato de Repasse: 
V, elaborar os projetos tecnicos relacionados ao objeto pactuado e apresentar toda documentação jurídica, técnica e 

institucional necessária à celebração do Contrato de Repasse. de acordo com os normativos do programa, bem 
corno apresentar documentos de litularidade dominial da área de intervenção, licenças e aprovações de projetos 
arreados pelo órgão ambiental competente e concessionanas de serviços públicos, confon'ne o caso, nos termos 
da legislação aplicável; 

VI. executar e fiscalizar os trabalhos necessários á consecução do objeto pactuado no Contrato de Repasse, 
observando prazos e custos, designando profissional habilitado e com experiência necessária ao 
acompanhamento e controle das obras e serviços com a respectiva ART da prestação de serviços de fiscalização 
a serem realizados. 

VII Apresentar ao CONTRATANTE declaração de capacidade técnica, indicando o servidor ou servidores que 
acompanharão a obra ou serviço de engenharia. 

VIII. assegurar, na sua integratidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produlos e serviços 
contratados, em conformidade com as normas brasileiras e os normativos dos programas, ações e atividades. 
determinando a correção de vicies que possam comprometer a fruição do beneficie pela população beneficiaria, 
quando detectados pela CONTRATANTE ou pelos Órgãos de controle, 

IX. selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as diretrizes estabelecidas pelo 
Gestor do Programa. podendo estabelecer outras que busquem refletir situações de vulnerabilidade econômica e 
social, informando à CONTRATANTE sempre que houver alterações; 

X realizar o processo licitatório, sob sua inteira responsabilidade, quando optar pelo regime de execução indireta. 
nos lermos da Lei n° 8.65e, de 21 de junho de 1993 e suas alterações ou da Lei 12.462. de 04 de agosto de 2011 
e sua regulamentação. e demais normas pertinentes á meteria, assegurando a correção dos procedimentos legais, 
a suficiência do projeto bãsico, da planilha orçamentária discriminativa do percentual de Bonificação e Despesas 
Indiretas (BDI) utilizado e o respectivo detalhamento de sua composição; 

.3 
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XI. apresentar declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA. 
ou registro no SICONV que a substitua, atestando o atendimento das disposiçees legais sapecáveis ao 
procedimento licitaterio: 

XII. exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o CTEF — Contrato de Execução e/ou Fornecimento de 
Obras, Serviços ou Equipamentos 

XIII. estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do objeto do Contrato de 
Repasse, bem como na manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos; 

XIV. no caso dos Estados. Municípios e Distrito Federal, notificar os partidos politicos, os sindicatos de trabalhadores e 
as entidades empresariais com sede no município ou Distrito Federal quando ocorrer a liberação de recursos 
financeiros pela CONTRATANTE, em conformidade com a Lel n° 9_452, de 20 de março de 1997, facultada a 
notificação por meio eletrônico: 

XV. operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos decorrentes do 
Contrato de Repasse, após sua execução, de forma a possibilitar a sua funcionalidade; 

XVI, prestar contas dos recursos transferidos pela CONTRATANTE destinadas á consecução do objeto no prazo fixado 
no Contrato de Repasse: 

XVII. fornecer ã CONTRATANTE. a qualquer tempo, informações sabre as ações desenvolvidas para viabilizar o 
acompanhamento e avaliação do processo: 

XVIII prever no edital de licitação e no CTEF que a responsabilidade pela qualidade das obras,- materiais e serviços 
executados/fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, 
sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado: 

XIX. realizar tempestivamente no SICONV os atos e os procedimentos relativos à formalização. execução, licitação, 
acompanhamento, prestação Pa contas e informações acerca de tornada de contas especial do Contrato de 
Repasse e registrar no SICONV os atos que por sua natureza não possam ser realizados nesse Sistema, 
mantendo-os atualizados; 

XX. instaurar processo administrativo apuraleno, inclusive processo administrativo disciplinar, quando constatado o 
desvio ou malversação de recursos reiblicos, irregularidade na execução do CTEF ou gestão financeira do 
Contrato de Repasse, comunicando tal fato à CONTRATANTE: 

XXI. registrar no SICONV o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela Administração para a execução do 
serviço e a proposta de preço total ofertada por cada licitante com o seu respectivo CNPJ, o termo de 
homologação e adjuchcação. o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a ART dos projetos, dos executores e 
da fiscalização de obras, e os boletins de reedições; 

XXII. manter um canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o recebimento pela União de 
manifestações dos cidadãos relacionados ao convênio, possibilitando o registro de _sugestões, elogios, 
solicitações, reclamações e denúncias; 

XXIII. incluir nas placas e adesivos indicativos das obras, quando o objete do Instrumento se referir á execução de obras 
de engenharia. informação sobre canal para o registro de denúncias, reclamações e elogios, conforme previsto no 
"Manual de Uso da Marca do Governo Federal - Obras" da Secretarie de Comunicação Social da Presidencia da  

XXIV. ao tornar ciência de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dar cif:meia aos órgãos de controle e, havendo fundada 
suspeita de crime ou de improbidade administrabva. cientificar os Máisterios Público Federal e Estadual e a 
Advocacia Geral da União 

XXV. adotar o disposto nas Leis re 10 048, de 08 de novembro de 2000, e 10.00e, de 19 de dezembro de 2000, e no 
Decreto re 5.296, de 02 de dezembro de 2004, relativamente à promoção de acessibilidade das pessoas 
portadoras de defichencia fisica ou com mobilidade reduzida; 

XXVI. compatibilizar o objeto do Contrato de Repassa com normas e procedimentos de preservação ambiental 

municipal, estadual ou federal, conforme o caso: 
XXVII. prever no edital de licitação as composições de custos unitários e o detalhamento de encargos SOCtelS e do BOI 

que integram o orçamento do projeto básico da obra e/ou serviço, em cumprimento ao art. 7°, §2°, inciso II. da Lei 

8.666193 c/c a Súmula n° 258 do Tribunal de Contas da União: 
XXVIII. nos casos de transferências a Estados, Distrito Federal e Municipios, observar o disposto no Decreto n° 7.983, de 

08 de abril de 2013, e suas alterações, nas Seleções que realizar, no caso de contratação de obras ou serviços de 
engenharia, bem como apresentar á CONTRATANTE declaração firmada pelo representante legal do 
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA acerca do atendimento ao disposto no referido Decreto; 

XXIX, utilizar, para aquisição de bens e serviços comuns, a modalidade pregão, nos termos da Lei n° 10.520. de 17 de 
julho de 2002, e do regulamento previsto no Decreto n° 5,450, de 31 de maio de 2005. preferencialmente a sua 
forma eletrônica, devendo ser justificada pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a impossibilidade de 
sua utilização: 

XXX apresentar declaração expressa ou fornecer declaração emitida pela empresa vencedora da licitação. atestando 
que esta não possui em seu quadro societário servidor público da ative, ou empregado de empresa pública ou de 
sociedade de economia mista, sendo de sua inteira responsabilidade a fiscalização dessa obrigação, 

XXXI. registrar rio SICONV as atas e as informações sobre os participantes e respectivas propostas das licitações, bem 
como as informações referentes às dispensas e inexigibilidades, 

XXXII. inserir. quando da celebração de contratos com terceiros para execução do objeto do Contrato de Repasse, 
cláusula que obrigue o terceiro a permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou-  entidades públicas 
contratantes, bem como dos órgãos de controlo interno e externo, a seus documentos e registros contábeis; 	_, 
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XXXIII. atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas lnidõneas e Suspensas (CEIS), a regularidade das empresas 
e/ou profissionais participantes do processo de licitação, em especial ao impedimento daquelas em contratar com 
o Poder Público, em atendimento ao disposto na Portaria CGU n°  518, de 15 de março de 2010: 

XXXIV. consultar no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF a regularidade das empresas e/ou 
profissionais participantes do processo de licitação. em especial ao impedimento daquelas em contratar com o 
Poder Público. sendo vedada a participação na licitação ou contratação de empresa que consta corno impedida ou 
suspensa; 

XXXV, consultar no Cadastro Nacional de Condenações Civis a regularidade das empresas e/ou profissionais 
participantes do processo de licitação. no que tange a registro de ato de improbidade administrativa e 
inelegibilidade supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça; 

XXXVI. apresentar à CONTRATANTE relatôno de execução do empreendimento contendo informações sobre a execução 
fisico-financeira do Contrato de Repasse, bem corno da integralização da contrapartida, em periodicidade 
compatível com o cronograma de desembolso estabelecido; 

XXXVII. responsabilizar-se pela conclusão do empreendimento quando o objeto do Contrato de Repasse prever apenas 
sua execução parcial e for etapa de empreendimento maior, a fim de assegurar sua funcionalidade: 

XXXVIII. divulgar, em qualquer ação promccional relacionada ao objeto e/ou objetivo do Contrato de Repasse, o nome do 
Programa. a origem do recurso, o valor do repasse e o nome do CONTRATANTE e do Gestor do Programa, como 
entes participantes, obrigando-se o CONTRATADO alou UNIDADE EXECUTORA a comunicar expressamente à 
CAIXA a data. forma e locai onde ocorrerá a ação prorriocional, com antecedência mlnima de 72 (setenta e duas) 
horas, sob pena de suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas as limitações Impostas pela 
Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro de 1997; 

XXXIX. comprometer-se a utilizar a assinatura do Gestor do Programa acompanhada da marca do Governo Federal rias 
publicações decorrentes do Contrato de Repasse, observadas as limitações impostas pela Eleitoral n° 9.504, de 
30 de setembro de 1997: 

XL. responder sokdariamente, os entes consorciados. no caso da execução do objeto contratual por consórcios 
publicas; 

XLI. aplicar, no SICONV, os recursos creditados na conta vinculada ao Contrato de Repasse em caderneta de 
poupança, se o prazo previsto para sua utilização for igual ou supenor a um mês, e realizar os pagamentos de 
despesas do Contrato de Repasse Lambem por intermédio do SICONV. observadas as disposições contidas na 
Cláusula Sétima deste Instrumento, 

XLII autorizar o CONTRATANTE ou sua mandatária para que solicitem junto á instituição financeira albergante da 
oanta vinculada, a transferência dos recursos financeiros por ele repassados, bem corno os seus rendimentos. 
para a conta única da União, caso es recursos não sejam utilizados no objeto da transferência pelo prazo de 180 
(cento e oitenta) dias; 

XLIII. autorizar ao CONTRATANTE solicitar, à instituição financeira albergaste da conta vinculada, o resgate dos saldos 
remanescentes, nos casos em que não houver a devolução dos recursos no prazo previsto: 

XLIV. estar ciente sobre a não sujeição ao sigilo bancário, quanto a União e respectivos órgãos de controle, por se tratar 
de recurso publico: 

XLV. dar ciência da celebração do Contrato de Repasse ao conselho locai ou instância de controle social da área 
vinculada ao programa de governo que originou a transferência, quando houver, 

XLVI. divulgar em sitio eletrônico institucional as informações referentes a valores devolvidos, bem corno a causa da 
devolução. nos caaos de não execução total do objeto pactuado. extinção ou rescisão do instrumento; 

XLVII. disponibilizar, em sitio oficial na internei, ou, na sua falta. em sua sede, em local de fácil visibilidade, consulta ao 
extrato do instrumento ou outro instrumento utilizado. contendo. pelo menos, o objeto. e finalidade, os valores e as 
datas de liberação e o detalhamento da aplicação dos recursos), bem como as contratações realizadas para a 
execução do objeto pactuado, podendo ser suprida a publicação na internei pela inserção de link ria pagina oficial 
do CONTRATADO alou UNIDADE EXECUTORA que possibilite acesso direto ao Portal de Convênios. 

XLVIII. indicar a obrigatonedade de contabilização e guarda dos bens remanescentes e manifestar compromisso de 
utilização dos bens para assegurar a continuidade de programa governamental, estando dares as regras e 
diretrizes de utilização; 

XLIX. responder, na figura de seus titulares, na medida de seus atos, competências e atribuições o CONTRATADO e 
solidariamente, quando for o caso, a UNIDADE EXECUTORA, por desvio ou malversação de recursos pabbcos, 
irregularidade ria execução do contrato ou gestão financeira do instrumento; 

L tomar outras providências necessárias à boa execução do objeto do Contrato de Repasse. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3 - A CONTRATANTE transferirá. ao  CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, ate o limite do valor dos Recursos 
de Repasse descrito no item V das CONDIÇÕES GERAIS e de acordo cern o cronograrna de desembolso constante do 
Plano de Trabalho 

3.1 - O CONTRATADO aportará o valor dos Recursos de Contrapartida descrito no item V das CONDIÇÕES GERAIS 
de acordo com os percentuais e as condições estabelecidas na legislação vigente e de acordo com o cronograrna de 
desembolso constante do Piano de Trabalho a conta de recursos alotados em seu orçamento. 

5 
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3.2 - Os recursos transferidos pela União e os recursos do CONTRATADO destinados ao presente Contrato de 
Repasse, figurarão no Orçamento do CONTRATADO, obedecendo ao desdobramento por fomes de recursos e 
elementos de despesa. 

3.3 - Recursos adicionais necessarios à consecução do objeto do presente Contrato de Repasse terão o seu aporte sob 
responsabilidade exclusiva do CONTRATADO. 

3.4 - Toda a movimentação financeira deve ser efetuada. obrigatoriamente, na conta vinculada a este Contrato de 
Repasse, em agência da CAIXA, isenta de cobrança de tarifas bancarias. 

CLÁUSULA QUARTA - DA AUTORIZAÇÃO PARA INICIO DO OBJETO 

4 - O CONTRAFADO e/ou UNIDADE EXECUTORA. por meio deste Instrumento, manifesta sua expressa concordância 
em aguardar a autorização escrita da CONTRATANTE para o inicio da execução do objeto deste Contrato de Repasse. 

4.1 - A autorização acorrera após a anafização do processo de analise pee-contratual e o credito de recursos de 
repasse na conta vinculada, conforme diretrizes da Portaria Interministerial MPDG/h4F/CGLI 424/2016 e do 
Gestor do Programa. 

4.2 - Eventual execução do objeto realizada antes da autorização da CONTRATANTE não será objeto de medição para 
liberação de recursos até a emissão da autorização acima disposta 

4.3 - Caso a contratação seja efetuada no penado pré-eleitoral, o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA 
declara estar ciente de que a autorização de inicio de objeto e a liberação dos recursos somente ocorrerá após 
finalizado o processo eleitoral a se realizar no rnés de outubro, considerada, Inclusive, a eventual ocorrência de segundo 
turno, em atendimento ao artigo 73, inciso VI, alínea ''a' da Lei n° 9 50497, 

CLAUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO, LIBERAÇÃO E DESBLOQUEIO DE RECURSOS 

5. A execução do objeto sere acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a regularidade dos atos praticados c a sue 
plena execução, respondendo o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA peles danos causados a terceiros. 
decorrentes de culpa ou dolo na execução do instrumento. não cabendo a responsabilização do CONTRATANTE por 
inconformidades ou irregularidades praticadas pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, salvo nos casos em 
que as falhas decorrerem de omissão de responsabilidade atribuída ao CONTRATANTE. 

5 1 No acompanhamento da execução do objeto serão verificados: 

- a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação apticavel: 
Il - a compatibilidade enlre a execução do objeto, o que foi estabelecido no plano de trabalho, os desembolsos e 
pagamentos. conforme os cronogramas apresentados; 

- a regularidade das informações registradas pelo CONTRATADO no SICONV. 
IV - o cumprimento das metas do plano de trabalho nas condições estabelecidas, 
V - a conformidade financeira 

5.2 O CONTRATANTE comunicará ao CONTRATADO elou UNIDADE EXECUTORA quaisquer irregularidades 
decorrentes cio uso dos recursos ou outras pendências de ordem técnica apurados durante a execução do instrumento. 
suspendendo o desbloqueio de recursos, ficando estabelecido o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para saneamento 
ou apresentação de informações e esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual período. 

5.3 O CONTRATANTE reportará decisão quanto a aceitação ou não das justificativas apresentadas e, se for o caso, 
realizará procedimento de apuração de dano ao erárto, ensejando registro de inaclimplencia no SICONV e imediata 
instauração de Tomada de Contas Especial 

5.4 - A liberação dos recursos financeiros obedecerá ao cronograma de desembolso de acordo corri as metas e fases 
ou etapas de execução do objeto e será realizada sob bloqueio. após eficácia contratual, respeitando a disponibilidade 
financeira do Gestor do Programa e atendidas as exigências cadastrais vigentes. 

5.4.1 . A liberação de recursos deverá ocorrer da seguinte forma. 

I - exceto nos casos de instrumento com parcela única, o valor do desembolso a ser realizado pelo Gestor do Programa 
ou pela mandatária referente á primeira parcela, não poderá exceder a 20% (vinte por cento)-  do valor global do ,;a2 
instrumento, 
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II - a liberação da primeira parcela ou parcela única ficara condicionada ao: 

a) envio pela mandatária e homologação pelo Gestor do Programa da Síntese do Projeto Aprovado - SPA quando o 
objeto do Instrumento envolver a execução de obras e serviços e engenharia enquadrados nos incisos II e III do art. 3° 
da Portaria Interrninistenal NIPDG/h4F/CGU n° 424/2016; 

0.) conclusão da analise técnica e aceite do processo licitatáno pelo Gestor do Programa ou mandatária, e, 

Ill - a liberação das demais parcelas, está condicionada a execução de no mlniimo 70% (setenta por cento) das parcelas 
liberadas anteriormente. 

5.5 - O cronograma de desembolso previsto no plano de trabalho deverá estar em consonância com as metas e fases 
ou etapas de execução do objeto do instrumento 

5.6 - Após a comprovação da homologação do processo licitatorio pelo CONTRATADO. o cronograma de desembolso 
devera ser ajustado em observação ao grau de execução estabelecido no referido processo licitaterio 

5.7 - É permitido o adiantamento de parcelas no regime de execução direta na forma do cronograma de desembolso 
aprovado, sendo vedado nos casos de execução de obras e serviços de engenharia enquadrados no inciso III do art. 3° 
de Portaria MPOGNIFPCGU n° 424/2016, ficando a liberação das parcelas subsequentes condicionada á aprovação. 
pela CONTRATANTE, de relatório de execução com comprovação da aplicação dos recursos da última parcela liberada 

5.8 - Na hipótese de inexistência de execução financeira após 180 (cento e oitenta) dias da liberação da primeira 
parcela o instrumento deverá ser rescindido. sendo vedado, também, o inicio de execução de novos instrumentos e a 
liberação de recursos para este CONTRATADO. 

5.9 - A autorização de desbloqueio dos recursos creditados na conta vinculada ocorrerá condicionada a: 

I - a emissão da autorização para inicio do objeto, 
II - a apresentação do relatório de execução cornpativel com o cronograma de desembolso aprovado, 
devidamente atestado pela fiscalização do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA; 
III - o atendimento ao disposto nos Artigos 52 e 54 da Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU n° 
42412016; 
IV - a comprovação do aporte da contrapartida pactuada para a etapa correspondente; 
V - a comprovação financeira da etapa anterior pelo CONTRATADO efoti UNIDADE EXECUTORA. 

5.9.1 - O servidor indicado pelo CONTRATADO responsável pelo acompanhamento e fiscalização da obra 
deverã assinar e carregar no SICONV o relatório de fiscalização referente a cada medição 

5.9.2 - O. CONTRATADO deverá verificar se os materiais aplicados e os serviços realizados atendem aos 
requisito' de qualidade estabelecidos pelas especificações técnicas dos projetos de engenharia aceitos 

5.9.3 - A execução fisica será atestada conforme regramento disposto no Artigo 54 da Portaria Interministerial 

MPDG/MF/CGU n° 424/2016. 

5.9 4 - A aferição da execução do objeto, suas melas e fases ou etapas será realizada por meio da verificação da 
compatibilidade entre o efetivamente executado e o pactuado no Plano de Trabalho. 

CLÁUSULA SEXTA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS 

5 - As despesas com a execução do objeto cc presente Contrato de Repasse correrão à conta de recursos acocados 
rios respectivos orçamentos dos contratantes. 

8.1 - A ernissee do empenho plurianual, quando for o caso. ocorrerá de acordo com determinação especifica do Gestor 
do Programa, com incorporação ao presente Contrato de Repasse mediante Aposotamento 

6.2 - A eficácia deste Instnamento está condicionada à validade dos empenhos, que é determinada por instrumento 
legai, findo o qual, sem a total liberação dos recursos, o presente Contrato de Repasse fica automaticamente extinto. 

6.2.1 - No caso de perda da validade dos empenhos por motivo de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativo 
físico-financeiro poderá ser reduzido ate a etapa do objeto contratado que apresente funcionalidade. 

eaea: 
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CLAUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO FINANCEIRA 

7 - Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes do Plana de Trabalho ou para 
aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses previstas em lei ou na Portaria interministenal MPDGMAF/CGU n° 424, 
de 30 de dezembro de 2016, vedada sua utilização em finalidade diversa da pactuada neste Instrumento, 

7.1 - A programaçao e a execução financeira deverão ser realizadas em separado, de acordo com a natureza e a fonte 
de recursos, se for o caso. 

7.2 - Antes da reaização de cada pagamento, o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA inçluira no SICONV, no  
miram. as seguintes informações: 

I - a destinação do recurso; 
- o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 
- o contrato a que se refere o pagamento realizado, 

IV - a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento: 
V - informações das notas fiscais ou documentos contábeis. 

7.3 - Os pagamentos devem ser realizados mediante crédito na conta bancaria de titularidade das fornecedores e 
prestadores de serviços, facultada a dispensa deste procedimento nos casos citados abaixo, em que o credito poderá 
ser realizado em conta bancaria de titularidade do próprio CONTRATADO &ou UNIDADE EXECUTORA. devendo ser 
registrado no SICONV o beneficiário final da despesa 

a) por ato da autoridade máxima do Gestor do Programa; 
b) na execução do objeto pelo CONTRATADO eiou UNIDADE EXECUTORA por regime direto; 
c) no ressarcimento ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA por pagamentos realizadas às próprias custas 
decorrentes de atrasos na liberação de recursos pelo Gestor do Programa e em valores além da contrapartida 
pactuada. 

7.3.1 - Excepcionalmente, poderá ser realizado, urna única vez no decorrer da vigência do presente Contrato de 
Repasse, pagamento a pessoa física que não possua conta bancária, desde que permitida a identificação do 
beneficiário pela CONTRATANTE e observado o limite de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) por fornecedor ou 
prestador de serviços. 

7.4 - Os recursos transferidos pela CONTRATANTE não poderão ser utilizados para despesas efetuadas em período 
anterior ou posterior à vigência do presente Contrato de Repasse. permitido o pagamento de despesas posteriormente 
desde que comprovadamente realizadas na vigência descrita no item VI das CONDIÇÕES GERAIS. 

7.5 - Os recursos transferidos, enquanto não utilizados, serão aplicados em caderneta de poupança se o prazo previsto 
para sua utilização for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de 
mercado aberto lastreada em titules da divida pública federal, quando a sua utilização estiver prevista para prazo menor 
que um mês 

7.5.1 - A aplicação dos recursos. creditados na conta vinculada ao Contrato de Repasse, em fundo de curto prazo será 
automática, após assinatura pelo CONTRATADO &ou UNIDADE EXECUTORA do respectivo Termo de Adesão ao 
fundo rio ato de regularização da conta, ficando o CONTRATADO eJou UNIDADE EXECUTORA responsável pela 
aplicação em caderneta de poupança por intermédio do SICONV, se o prazo previsto para utilização dos recursos 
transferidos for igual ou superior a um mês. 

7.5.2 - Todos os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos das contas vinculadas devem ser devolvidos 
conta Unice do Tesouro ao foral da execução do objeto contratado. devendo constar de demonstrativo especifico que 
integrará a prestação de contas, vedada a sua utilização. 

7.5.3 - Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes da aplicação dos recursos, que comprometam a execução do 
objeto contratual, fica o CONTRATADO obrigado ao aporte adicional de contrapartida 

7.6 - Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do Contrato de 
Repasse, inclusive os provenientes das receitas auferidas em aplicações financeiras, deverão ser restituídos à UNIÃO 
FEDERAL. no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, na forma indicada pela CONTRATANTE na época da 
restituição, sob pena da imediata instauração de Tomada de Contas Especial do responsável. 

7.6.1 - A devolução prevista acima será realizada observando-se a proporcionalidade dos recursos transferidos e cia 
contrapartida prevista, independente da taoca em que foram aportados, devendo, nos casos em que incida 
exclusivamente sobre o repasse ou a contrapartida, ser devolvido apenas ao ente titular do valor rernuneracto. 

(I) 

SAC CAIXA. 0800 726 0101 finforrnaçCes, reclamações, sugestões e Magias) 
Para pessoas com ileficiencia auditiva ou de fala: 0800 726 2492 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
ràlvt.g.1/4 

27.941 v010 micra 



CAIXA Cantrato de Repasse — Transferência Voluntária 

7.6.2 - Nos casos de descumprimento do prazo previsto no item 7.6. o CONTRATANTE solicitará á instituição financeira 
albergaste da conta vinculada a devolução imediata dos saldos remanescentes à conta única do Tesouro Nacional. 

7 7 - Deverão ser restituidos, ainda, todos os valores transferidos, acrescidos de juros legais e atualizados 
monetariamente, a partir da data do recebimento, na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos: 

a) quando não houver qualquer execução física referente ao objeto pactuado neste Instrumento nem ublização de 
recursos: 
b) quando for executado parcialmente o objeto pactuado neste Instrumento; 
c) quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de contas parcial ou final 
d) quando os recursos forem utilizados em desconformidade com o pactuado neste Instrumento: 
e) quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras em desacordo com o estabelecido no 
item 7.5.2; 
ft quando houver impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as disposições do contrato celebrado. 

7.71 - Na hipótese prevista no dem 7.7, alinea "ar. os recursos que permaneceram na conta vinculada, sem terem sido 
desbloqueados em favor do CONTRATADO elou UNtOADE EXECUTORA, serão devolvidos acrescidos do resultado da 
aplicação financeira nos termos do item 7.5, no prazo de até 30 (trinta) dias do vencimento da vigência do Contrato de 
Repasse. 

7.7.2 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "b", em que a parte executada apresente funcionalidade, a devolução 
dos recursos já creditados em conta e não aplicados no objeto do Plano de Trabalho, acrescidos do resultado da 
aplicação financeira nos termos do item 7.5, ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias do vencimento da vigência 
contratual. 

7.7.3 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "b". em que a parte executada não apresente funcionalidade, a 
totalidade dos recursos liberados devem ser devolvidos devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de 
débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencia do Sistema Especial de Liquidação e 
de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução de recursos. 
acrescido a esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução de recursos é conta única do 
Tesouro. 

7.7.4 - Para aplicação dos itens 7.7.2 e 7,7,3, a funcionalidade da parte executada será verificada pela CONTRATANTE. 

7.7.5 - Vencidos os prazos de devolução descritos nos itens 7.7.2 e 7:7.3, os valores devem ser devolvidos devidamente 
atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com ease_na variação da Taxa 
Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia SELIC. acumulada mensalmente, até o último dia do 
mês anterior ao da devolução de recursos, acrescido a esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da 
devolução de recursos á conta única cio Tesouro. 

7.7.6 - Na hipótese prevista rio item 7.7, alínea 'te os recursos devem ser devolvidos Incluindo os rendimentos da 
aplicação no mercado financeiro. atualizados pela Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia -
SELIC. 

7.7,7 - Na hipótese prevista no item 7.7, alíneas "Cf, seca instaurada Tornada de Contas Especial, além da devolução 
dos recursos liberados devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda 
Nacional, com base na variação da Taxa Referenciai do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, 
acumulada mensalmente, ate o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 
1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos recursos á Conta Unica do Tesouro Nacional. 

7.8 - Para fins de efetivação da devolução dos recursos a União, a parcela de atualização referente à variação da 
SELIC será calculada proporcionalmente a quantidade de dias compreendida entre a data da liberação da parcela para 
o CONTRATADO e a data de efetivo crédito do montante devido na conta única do Tesouro. 

CLÁUSULA OITAVA - DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

8 - Os bens remanescentes decorrentes do Contrato de Repasse serão de propriedade do CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA, quando da sua extinção, desde que vinculados à finalidade a que se destinam. 

• -1/2--  
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CAIXA Contrato de Repasse — Transferência Voluntária 

CLÁUSULA NONA - DAS PRERROGATIVAS 

9 - O Gestor do Programa é a autoridade competente para coordenar e definir as diretrizes do Programa. cabendo a 
CONTRATANTE o acompanhamento e avaliação das ações constantes no Plano de Trabalho. 

9.1 - Sempre que julgar conveniente. o Gestor do Programa podera promover visitas Jn loca com o proposito do 
acompanhamento e avaliação dos resultados das atividades desenvolvidas em razão do Contrato de Repasse. 
observadas as normas legais e regulamentares pertinentes ao assunto 

9.2 - É prerrogativa da União. por intermédio do Gestor do Programa e do CONTRATANTE, prernpver a fiscalização 
fisiCo-financeira das atividades referentes ao Contrato de Repasse, bem corno, conservar. em qualquer hipótese, a 
faculdade de assumir ou tranSienr a responsabilidade da execução do objeto, no caso de sua paraisação ou de fato 
relevante que venha a ocorrer, 

9.3 - As informações relativas a celebração. execução. acompanhamento, fiscalização e de prestação de contas, 
inclusive àquelas referentes à movimentação financeira dos instrumentos, serão públicas, exceto nas hipóteses legais 
de sigilo fiscal e bancário e nas situações classificadas como de acesso restrito, consoante o ordenamento jurídico. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO 

10 - Obriga-se o CONTRATADO eheu UNIDADE EXECUTORA a registrar, em sua contabilidade analítica, em c,onta 
especifica do grupo vinculado ao ativo financeiro, os recursos recebidos de CONTRATANTE, tendo como contrapartida 
conta adequada no passivo financeiro, com subcontas identificando o Contrato de Repasse e a especificação da 
despesa. 

10.1 - As faturas. recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de despesas serão emitidos em 
nome do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, devidamente identificados com o nome do Programa e o 
número do Contrato de Repasse, e mantidos em arquivo, em ordem cronológica, no próprio local em que forem 
contabilizados, à dsposição dos órgãos de controle interno e externo. peio prazo fixado no Contrato de Repasse. 

10.1.1 - O CONTRATADO cdou UNIDADE EXECUTORA deverá disponibilizar cópias doe comprovantes de despesas 
ou de outros documentos à CONTRATANTE sempre que solicitado 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

11 - A Prestação de Contas referente aos recursos financeiros deverá ser apresentada a CONTRATANTE rio prazo 
descrito no item VI das CONDIÇÕES GERAIS. 

11.1 - Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo fixado, a CONTRATANTE estabelecera o prazo 
máximo de 45 (quarenta e cinco) dias para sua apresentação, ou recolhimento dos recursos, incluidas os rendimentos 
da aplicação no mercado financeiro, atualizados pela laxa SELIC. 

11.2 - Caso o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não apresente a prestação de contas nem devolva os 
recursos nos termos do item anterior, ao termino do prazo estabelecido, a CONTRATANTE registrará a inadimplencia 
no SICONV por omissão do dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão de contabilidade analítica, para fins 
de instauração de Tomada de Contas Especial sob aquele argumento e adoção de outras medidas para reparação do 
dano ao erário, sob pena de responsabilização solidária. 

11,3 - Cabe ao PrereitO e 
dQ éVeMe 143 Nir 21g (IN r" ";441' 	prItrât" de 

írf14 otó antecew 
11.3.1 - Na impossibilidade de atender ao disposto no item anterior, deva apresentar, à CONTRATANTE, e inserir no 
SICONV documento com justificativas que demonstrem o impedimento e as medidas adotadas para o resguardo do 
patrimônio público. 

11.3.2 - Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação Ou omissão do antecessor, o novo administrador 
solicitará a instauração de Tomada de Contas Especial. 

11.3.3 - Os casos fortuitos ou de força maior que impeçam o CONTRATADO eaou UNIDADE EXECUTORA de prestar 
contas dos recursos recebidos e aplicados ensejarão a juntada de documentos e justificativas, a serem entregues á 
CONTRATANTE, para analise e manitestaçao do Gestor do Programa. 
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CAIA Contrato de Repasse — Transferência Voluntária 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO REEMBOLSO DE DESPESAS EXTRAORDINÁRIAS 

12 - O CONTRATADO efou UNIDADE EXECUTORA é responsável pelas despesas extraordinárias incorridas no 
âmbito desse instrumento, quando solicitar: 

a) reanálise de enquadramento de Plano de Trabalho e de projetos de engenharia e de trabalho social, quando houver 
b) vistoria de etapas de obras não previstas originalmente: 
c) publicação de extrato no Diário Oficial da União decorrente de alteração contratual de responsabilidade do 

CONTRATADO elou UNIDADE EXECUTORA. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA AUDITORIA 

13 - Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos de controle interno e externo da União, sem elidir a 
competência dos órgãos de controle interno e externo do CONTRATADO eJou UNIDADE EXECUTORA, em 
conformidade com o Capitulo VI do Decreto n° 93.872, de 23 de dezembro de 1986. 

13.1 - É livre o acesso. a qualquer tempo. de servidores do Sistema de Controle Interno ao qual esteja subordinada a 
CONTRATANTE e do Tribunal de Contas da União a todos os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com o 
Instrumento pactuado, bem como aos locais de execução das obras. quando em missão de fiscalização ou auditoria. 

13.2. Em sendo evidenciados pelos Órgãos de Controle ou Ministério Público vicias insanáveis que impliquem nulidade 
da licitação realizada, o CONTRATADO deverá adotar as medidas adirmaistrativas necessárias_ à recomposição do 
erário no montante atualizado da parcela ja aplicada, o que pode incluir a reversão da aprovação da prestação de 
contas e a instauração de Tomada de Contas Especial, independentemente da comunicação do fato ao Tribunal de 
Contas da União e ao Ministério Público. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS AÇÕES PROMOCiONAIS 

14 - É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo fornecido peta CONTRATANTE, 
durante o penedo de duração de obra, devendo ser afixada no prazo de até 15 (quinze) dias, tontados a partir da 
autorização da CONTRATANTE para o inicio dos trabalhos, sob pena de suspensão da liberação dos recursos 
financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral n° 9.504. de 30 de setembro de 1997, 

14.1 - Em qualquer ação promocional ielauonacia com o objeto do Contrato de Rapasse sara obngatonamente 
destacada a participação da CONTRATANTE. do Gestor do Programa. bem como o objeto de aplicação dos recursos. 
observado o disposto no § 1°  do art. 37 da Constituição Federal sob pena de suspensão da liberação dos recursos 
financeiros. observadas as limitações impostas pela Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro de 1997 _ 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

15 - A vigência deste Instrumento iniciar-se-á na data de sua assinatura e encerrar-se-á no prazo descrito no dem VI 
das CONDIÇÕES GERAIS, possibilitada a sua prorrooação mediante Termo Aditivo e aprovação da CONTRATANTE, 
quando da ocorrência de lato superveniente que impeça a consecução do objeto no prazo acordado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 

16 - O Contrato de Repasse poderá ser denunciada por qualquer das partes e rescindido a qualquer tempo, ficando os 
participes responsáveis pelas obrigações assumidas na sua vigência, creditando-se-lhes, igualmente, os beneflcios 
adquiridos no mesmo período, aplicando, no que couber, a Portaria Intenninisterial MPOGNIFICGU n° 424, de 30 de 
dezembro de 2016 e demais normas pertinentes á mataria.  

16.1 - Constitui motivo para rescisão do Contrato de Repasse o descumprimento de qualquer das Cláusulas pactuadas, 
particularmente quando constelada pela CONTRATANTE: 

I - a utilização dos recursos ern desacordo com o Plano de Trabalho; 
tl - a inexistência de execução financeira após 180 (cento e oitenta) dias da liberação da primeira parcela. à exemplo do 
descrito na Cláusula Quinta, item 68. 
III - a falsidade ou Incorreção de informação de documento apresentado: 
IV - a verificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial. 

16_1_1 - A rescisão do Contrato de Repasse, na forma acima prevista e sem que tenham sido os valores restituidos à 
União Federal devidamente corrigidos, ensejará a instauração de Tomada de Contas Especial. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO PROVIMENTO JUDICIAL LIMINAR 

17 — A existência de restrição do CONTRATADO eiou UNIDADE EXECUTORA não foi considerada óbice á celebração 
do presente instrumento, em razão da deasão liminar concedida nos termos especificados no Contraio de Repasse, a 
qual autorizou a celebração deste instrumento. condicionada à decisão final 

17.1 — Ainda que posteriormente regularizada a restrição apontada no Contrato de Repasse, a desistência da ação ou a 
decisão judicial desfavorável ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA implicará a desconsteuiçtio dos efeitos 
da respectiva liminar, com a rescisão do presente contrato e a devolução de todos os recursos que-eventualmente tenha 
recebido, atualizados na forma da legislação em vigor 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA — DA ALTERAÇÃO 

18 - A alteração deste Instrumento, no caso da necessidade de ajustamento da sua programação de execução física e 
financeira, inclusive a alteração do prazo de vigência fixado no Contrato de Repasse, será feita por meio de Termo 
Aditivo e será provocada pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA. mediante apresentação das respectivas 
justificativas, no prazo min:mo de 30 (trinta) dias que antecedem o termino da sua vigência, sendconecessaria, para sua 
implementação, a aprovação da CONTRATANTE 

18.1 — A alteração do prazo de vigência do Contrato de Repasse, em decorrência de atraso na liberação dos recursos 
por responsabilidade do Gestor do Programa, será promovida "de oficie" pela CONTRATANTE, imitada EIO penedo do 
atraso verificado, fazendo disso imediato comunicado ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA. 

18.2 — A alteração contratual referente ao valor do Contrato de Repasse será feita por meio de Termo Aditivo, ficando a 
majoração dos recursos de repasse sob decisão unilateral exclusiva do Gestor do Programa 

18.3 — É vedada a alteração do objeto do Contrato de Repasse.  

CLAUSULA DECIMA NONA — DAS VEDAÇÕES 

19 — Ao CONTRATADO é vedado: 

I. reformular os projetos de engenharia das obras e serviços já aceitos pelo CONTRATANTE; 

II. reprogramar os projetos de engenharia dos instrumentos enquadrados no Inciso I do Artigo 3° da Portana 
interministerial MPDG/MFÍCGU ri° 424/2016: 

II I 	realizar despesas a titulo de taxa de administração ou similar; 

IV 	pagar, a qualquer titulo, servidor ou empregado público, integrante de quadro de pessoal do orgão ou entidade 
púbica da Administração Direta ou Indireta, salvo nas hipóteses previstas em leis federais especificase na Lei 
de Diretrizes OrCerrientáriaS: 

V. 	utilizar. ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa da estabelecida no instrumento: 

VI 	realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento; 

VII. efetuar pagamento em data posterior á vigência do instrumento, salvo se o lato gerador da despesa tenha 
ocorrido durante a vigência dc Instrumento pactuado: 

VIII. realizar despesas com taxas bancarias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos 
ou recolhimentos fora dos prazos. exceto no que se refere às multas e aos juros decorrentes de atraso na 
transferência de recursos peto CONTRATANTE, e desde que os prazos para pagamento e os percentuais sejam 
os mesmos aplicados no mercado. 

IX. transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer entidades congeneres, exceto para 
creches e escolas para o atendimento pré-escolar. quando for o caso; 

X. realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de orientação social, da qual não 
constem nomes. simbolos ou imagens que caracterizes promoção pessoal e desde que previstas no plano de 

trabalho: 

XI. pagar. a qualquer titulo, a empresas privadas que tenham em seu quadro sociatario servidor público da ativa ou 
empregado de empresa pública, ou de sociedade de economia mista, do órgão celebrante, por serviços 
prestados, inclusive consultoria, assistência tecnica ou assemelhados; 

XII. aproveitar rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de trabalho pactuado, 

XIII. computar receitas enuncias dos rendimentos de aplicações no mercado financeiro come contrapartida/ 

12 ", 
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29 de 	 Dezembro 	de 2017 

Assinatura do CONTRATADO 
Nome. CRISTINA MARIA KALIL ARANTES 
CPF: 020.263.718-22 

NT ATANTE 
LAN aO GARLA 

18-35/ 

Ass 
Nom 
CPF.  

Testemunhas 

Nome: M./ CPF:„3' 069.778-63,  
CUS VINICIUS AMARAL 

CAI ‘A 	Contrato de Repasse — Transferência Voluntária 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS E DAS COMUNICAÇÕES 

20 - Os documentos instrutórios ou comprobatôrios relativos á execução do Contrato de Repasse deverão ser 
apresentados em original ou em cópia autenticada. 

20 1 - As comunicações de fatos ou oconéncias retativas ao Contrato serão consideradas como reg  ularmente feitas se 
entregues por carta protocolada, telegrama, fax ou correspondência eletrônica, com comprovante de recebimento, rios 
endereços descritos no item VIII das CONDIÇÕES GERAIS. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 

21 - Fica eleito o foto da Justiça Federal, descrito no item VII das CONDIÇÕES GERAIS, para dirimir os conflitos 
decorrentes deste Instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

estarem as 	justos e pactuados firmam este Instrumento, que será assinado pelas partes e pelas testemunhas 
a ixo, p: ra que 	seus efeitos oridicos e legais. em juízo e fora dele. sendo extrairias as respectivas cópias, que 

(130 o m- mo valor 	original 

Nome: EDIMILSON LUCIO 	IGUES 
CPF 048.225.898-54 

Contrato em 
Confo idade  

LEIA SÁ/ 
Auxillar 	acviV3I 

Metr. 118.362-4 
GIGOVM 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações. sugestões e elog;os) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fale: 0600 726 2492 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
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CAIA 
Extrato 

Cliente: MUNICIPIO DE IBITINGA 

Conta: 0980 / 006 / 00071021-9 

Data: 	06/09/2019 - 14:35 

Extrato 

Data Mov. 	Nr. Doc. 	 Histórico 
	

Valor 	 Saldo 

000000 	 SALDO ANTERIOR 	 0,00 	 14,607,89 C 

• 670 - Nâo há lançamentos do dia. 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 
Pessoas com deficiência auditiva: 0800 726 2492 
Ouvidoria: 0800 725 7474 
Help Desk CAIXA: 0800 726 0104 

https.//internetbanking.caixa.gov.br/SIIBC/imprime_extrato.processa 
	 1,1 



Administradora 

Nome 
Caixa Econômica Federal 

Cliente 

Nome 
MUNICIPIO DE IBITINGA 

Endereço 
SBS - Quadra 04 - Lotes 3/4 - Brasilia/DF 

CPF/CNPJ Conta Corrente 
45.321.460/0001-50 	006.00071021-9 

CNPJ da Administradora 
00.360.305/0001-04  

1 

és/Ano 	Folha 
08/2019 	01/01 

Análise do Perfil do Investidor Data da Avaliação 

JIUMI--EX I RATO 

CAI‘A 
Nome da Agencia 
IBITINGA, SP 

¡Fundo 
ICRIXA FIC TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA 

Rentabilidade do Fundo 

Extrato Fundo de Investimento 
Para simples verificação 

'Código 	Operação¡ 	[Emissão 
0980 	1 	5413 	 06/09/2019 

'Inicio das Atividades do Fundo 
15110/2012  

ICNPJ do Fundo 
I 	10.740.552/0001-90 

No Mês(/o) 
	

No Ano(%) 
	

Nos Últimos 12 Meses(%) 
	

Cota em: 31/07/2019 	Cota em: 30/08/2019 

0,2387 
	

2,1030 
	

3,1521 
	

1,554182 	1,557892  

Resumo da Movimentação 

Histonco Valor em R$ Qtde de Cotas 
Saldo Anterior 14.576,230 9.378,720281 
Aplicações 0,00 0,000000 
Resgates 14.607,89D 9.378,720281 
Rendimento Bruto no Mês 31.66C 
IRRF 0,00 
IOF 0,00 
Taxa de Saída 0,00 
Saldo Bruto' 0,00 0,000000 
Resgate Bruto em Trânsito* 0,00 
Cl valor sujeito A tributação. conforme legislação em vigor 

Movimentação Detalhada 

Data 	Histórico Valor R$ Qtde de Cotas 
28/08 	RESGATE 14.607,89D 9.378,720281 

IRRF 0,00 
IOF 0,00 

Dados de Tributação Rendimento Base 1RRF 

0,00 0,00 

informações ao Cotista 
Consulte seu extrato de fundos exclusivamente pelo Internet Banking CAIXA, de forma 
prática e segura, e beneficie-se de todas as vantagens que os serviços on-line lhe 
proporcionam. Fale com seu Gerente para solicitar a inibição do envio mensal do seu 
extrato pelos Correios. Além de reduzir suas despesas com impressão e pastagem 
dos extratos, você contribui para preservação do meio-ambiente! 

Frezado(a) Cotista, compareça à sua agência de relacionamento e cadastre ou atualize 
seu endereço de e-mail. 

Serviço de Atendimento ao Cotista 

SAC. 	 Endereço para Correspondência.' 
0800 726 0101 Caixa Postal 72624, São Paulo/SP CEP: 01405-001 

Ouvidoria 
0800 725 7474 

Endereço Eletrônico: 
https://wwwl.caixa.gov.br/atendimento/telefones  da caixa.asp 

  

Acesse o site da CAIXA: www.caixa.gov.br  

IMPRIMIR 

      

 

RETORNAR 

    

   

FECHAR 
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